Comarca da Capital – 19ª Vara Criminal
Juiz: Denise Vaccari Machado Paes

Processo nº: 0051174-02.2007.8.19.0001 (2007.001.048910-4) 

Decisão em separado (25 laudas). Determino: a juntada a estes autos de cópia da decisão nº 375/00 (Processo nº 041377-449.971); parecer do Representante da Fazenda Sergio Dubeux; Acordão relativo aos Recursos Voluntários e Ex-Oficio nº 5723. Esclareço que as peças compõem o Proc. Adm. acostado por linha. PODER JUDICIÁRIO ESTADO DO RIO DE JANEIRO COMARCA DA CAPITAL 19ª VARA CRIMINAL Processo nº 2007.001.048910-4 Autor - Ministério Público Réu - Guilherme Machado Cardoso Fontes Artigo 1º, II e V e artigo 2º, II, por cinco vezes, ambos da Lei nº 8.137/90, na forma do artigo 71 do Código Penal. S E N T E N Ç A Vistos etc... GUILHERME MACHADO CARDOSO FONTES, devidamente qualificado, foi denunciado como incurso nas sanções do artigo 1º, II e V, e artigo 2º, II, cinco vezes, ambos da Lei nº 8.137/90, na forma do artigo 71 do Código Penal, conforme denúncia que abaixo se transcreve: ´... No período compreendido entre setembro de 1995 a julho de 1996, em horário ainda não determinado, nesta Comarca, o denunciado, na qualidade de sócio-gerente da empresa GUILHERME FONTES FILMES LTDA., Inscrição Municipal n° 01.956.540, situada na Rua Frei Leandro, nº35, Jardim Botânico - Rio de Janeiro, consciente e voluntariamente e em continuidade delitiva, suprimiu o tributo - Imposto sobre Serviços (ISS), omitindo operação de prestação de serviços de produção artística e de produção de filmes cinematográficos, não lançando os valores relativos aos serviços prestados no Livro Registro de Apuração do ISS, livro exigido pela lei fiscal, e fornecendo documento fiscal, em desacordo com a legislação, uma vez que emitia documentos fiscais do Município de Guararema, ao invés de documentos fiscais do Município do Rio de Janeiro. Entre outubro de 1995 a setembro de 1997, em horário ainda não determinado, nesta Comarca, o denunciado, na qualidade de sócio-gerente da empresa GUILHERME FONTES FILMES LTDA., Inscrição Municipal nº 01.956.540, situada na Rua Frei Leandro, nº 35, Jardim Botânico - Rio de Janeiro, consciente e voluntariamente e em continuidade delitiva, suprimiu o tributo - Imposto sobre Serviços (ISS), omitindo operação de prestação de serviços de produção artística e de produção de filmes cinematográficos, não lançando os valores relativos aos serviços prestados no Livro Registro de Apuração do ISS, livro exigido pela lei fiscal, e deixando de fornecer documento fiscal, relativo à prestação de serviço, efetiva-mente realizado. Os fatos somente vieram à tona, porque quando o denunciado prestou contas dos recursos captados por meio da Lei Roanet e da Lei do Audiovisual, os técnicos do TCU, perceberam a ilegitimidade dos documentos fiscais, em tese, emitidos pelas Secretarias de Fazenda do Estado e do Município do Rio de Janeiro, instaurando o procedimento administrativo em epígrafe, onde foram constatadas as fraudes fiscais. Insta registrar que, conforme a segunda da alteração contratual (fls.71/76), a gerência da empresa GUILHERME FONTES FILMES LTDA era exercida de forma exclusiva pelo denunciado. Como é sabido, o Imposto sobre Serviços -ISS tem como fato gerador a prestação de serviços constantes da lista anexa à Lei Complementar 116/2003 (itens 12 e 13), sendo certo que o serviço considera-se prestado e o imposto devido no local do estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador. Constata-se, através do Auto de Infração nº101440, lavrado pelo fiscal de rendas Paulo Kauffmann, em 22 de dezembro de 1997 (fls.88/93), as condutas de ´ I- O contribuinte, que exerce as atividades de produção artística e produção de filmes cinematográficos, deixou de recolher o ISS devido a este Município no período continuo de 09/95 a 07/96, tendo emitido neste período documentos do Município de Guararema aqui impressos, ao invés de documentos fiscais do Município do Rio de Janeiro, não os tendo, inclusive, lançado na escrita fiscal ou em diário autenticado. Nesta data, sua sede já havia se transferido de volta para o Rio de Janeiro, de acordo com a 2ª alteração contratual de 06/09/95. O débito apurado é de R$ R$38.604,90 (trinta e oito mil, seiscentos e quatro reais e noventa centavos), conforme quadro demonstrativo I em anexo´. Dessa forma, o contribuinte, apesar de já estar estabelecido no Município do Rio de Janeiro, emitia notas fiscais do Município do Guararema, não lançando os valores relativos aos serviços prestados no Município do Rio de Janeiro no Livro de Apuração ISS, modelo III e, em razão disso, suprimiu o valor do tributo - Imposto Sobre Serviço - a ser pago, conclusão a que se chega verificando os valores constantes do quadro demonstrativo I constante em fls.90/91. Restou, ainda, constatado pelo fiscal de rendas acima referido que o denunciado ´lI deixou de recolher o ISS no período descontinuo de 10/95 a 09/97 ao não emitir documentos fiscais, nem lançar o movimento na escrita fiscal ou em diário autenticado. O movimento econômico citado, relativo ao recebimento de cotas de patrocínio, é previsto nos incisos LXXXV e LXXXVI do art.8° da Lei 691/84. O débito apurado é de R$219.827,15 (duzentos e dezenove, oitocentos e vinte e sete reais e quinze centavos), conforme quadro demonstrativo II em anexo, dados obtidos através do exame nos diários de 1995 e 1996 encadernados mas não autenticados, e de planilhas de controle interno fornecidas pelo contribuinte. Todos os dados foram submetidos à crítica do contribuinte, sem que tenha havido qualquer objeção quanto à correção dos valores da base de cálculo apresentados neste quadro demonstrativo’ . Vale dizer, a conduta delituosa consistia em não fornecer notas fiscais pelos serviços prestados e não registrava as operações de crédito, relativas às prestações de serviços realizados, devido sem que houvesse qualquer amparo legal para deixar de fazê-lo, deixando, em conseqüência, de recolher o tributo devido. Em razão dessas condutas perpetradas pelo denunciado, o Erário Municipal sofreu a lesão patrimonial de R$258.432,05 (duzentos e cinqüenta e oito mil, quatrocentos e trinta e dois reais e cinco centavos), correspondente ao total de R$38.604,90 (trinta e oito mil, seiscentos e quatro reais e noventa centavos) e de R$219.827,15 (duzentos e dezenove,oitocentos e vinte e sete reais e quinze centavos), conforme descrito no auto de infração nº 064946/97. Nos meses de fevereiro, de julho e de agosto do ano de 1996 e nos meses de janeiro e de agosto do ano de 1997, em horário ainda não precisado, na sede da empresa GUILHERME FONTES FILMES LTDA, o denunciado, consciente e voluntariamente e em continuidade delitiva, deixou de recolher aos cofres do Município do Rio de Janeiro o ISS retido pela empresa acima mencionada, em face da prestação de serviços sujeitas ao regime de substituição tributária, relativos aos fatos geradores ocorridos em janeiro, junho, julho e dezembro de 1996 e em julho de 1997, o que ensejou a lavratura do auto de infração n° 064946, lavrado em 22 de dezembro de 1997. Repise-se, uma vez mais, que o denunciado era sócio-gerente da empresa em tela, conforme positivado em cláusula disposta na segunda alteração do contrato social (fls.71/76), exercendo a gerência e administração da sociedade, sendo, portanto, responsável pelo cumprimento das obrigações fiscais perante o Município do Rio de Janeiro. A empresa GUILHERME FONTES FILMES LTDA se dedica à atividade de produção de artística e de produção cinematográfica de qualquer natureza, estando, portanto, obrigada a reter e re-colher o ISS relativo às operações subseqüentes, por força do disposto no art.6°, da Lei Complementar n° 116/2003. O denunciado deixou de recolher aos cofres do Município do Rio de Janeiro os seguintes valores em moeda corrente (valores históricos conforme quadro demonstrativo III- fl.93): . Em relação ao fato gerador ocorrido em janeiro de 1996: Imposto: R$730,00 (setecentos e trinta reais); . Em relação ao fato gerador ocorrido em junho de 1996: Imposto: R$1.700,00 (mil e setecentos reais); . Em relação ao fato gerador ocorrido em julho de 1996: Imposto: R$1.200, 00 (mil e duzentos reais); . Em relação ao fato gerador ocorrido em dezembro de 1996: Imposto: R$11.500,00 (onze mil e quinhentos reais); . Em relação ao fato gerador ocorrido em julho de 1997: Imposto: R$525,00 (quinhentos e vinte e cinco reais). A falta do recolhimento dos valores acima referidos, aos cofres do Município do Rio de Janeiro, ocasionou grave dano à coletividade, tendo em vista deixaram de ser revertidos em seu favor pelo Poder Público. Vale acrescentar que o lançamento definitivo do crédito tributário, proveniente das condutas acima narradas, ocorreu em 31 de outubro de 2003, conforme informações constantes em oficio SMF nº308/05 e em oficio PG/GAB nº259, acostados, respectivamente, em fls.116/117 e fls.184/186, bem como cópia da Certidão em Dívida Ativa em anexo, perfazendo a importância de R$274.087,05 (duzentos e setenta e quatro mil e oitenta e sete reais e cinco centavos), sendo certo que, segundo entendimento jurisprudencial, o termo inicial da prescrição ocorre apenas com a Inscrição em Dívida Ativa. Assim agindo, está o denunciado incurso nas penas do artigo 1º, incisos II e V e artigo 2º, inciso II, por 05 (cinco) vezes, ambos da Lei nº 8.137/90, na forma do artigo 71 do Código Penal...´ A denúncia foi recebida em 15.06.07 (fls. 208/209), estribada em inquérito policial, instaurado pela Delegacia de Polícia Fazendária, tendo como principais as seguintes peças: Registro de Ocorrência (fls. 03/04); Decisão do Tribunal de Contas da União (fls. 08/09 e 133/154); Documentos encaminhados pela Junta Comercial do Rio de Janeiro (fls. 29/48); Documentos encaminhados pela Secretaria de Estado da Receita/RJ (fls. 52/76); Segunda Alteração Contratual (fls. 71/76); Procedimento Administrativo - Secretaria de Estado da Receita (fls. 80/81); Auto de Infração (fls. 88/93 e 115); Informações prestadas pela Procuradoria da Dívida Ativa (fls. 117); Ofício PG/GAB (fls. 116/117); Ofício da Subsecretaria-Adjunta de Fiscalização (fls. 118); Ofício da Secretaria Municipal de Fazenda (fls. 127/129); Ofício da Prefeitura Municipal de Guararema (fls. 194/195); Extrato do IPLAN Rio (fls. 199) e FAC (fls. 200/202). Interrogado a fls. 244/246, apresentou suas alegações preliminares a fls. 249/250. Durante a instrução criminal foram ouvidas as testemunhas arroladas pelas partes, conforme fls. 258/259 e 270/273, manifestando-se o Ministério Público em diligências a fls. 274, nada requerendo a defesa. Informação Técnica elaborada por Técnica Pericial/Contadora a fls. 277/282. Em alegações finais, o Ministério Público requereu a procedência parcial da pretensão deduzida na denúncia, ressaltando que a investigação foi iniciada através de comunicação feita pelo TCU em decorrência da não aprovação da prestação de contas de recursos captados por meio da Lei Roanunet e Lei do Audiovisual e, encerrada a instrução criminal, o réu, através de sua empresa, captou recursos para a realização do filme Chatô e deixou de recolher o devido imposto. Por fim, acrescentou que embora o decreto acima afaste o pagamento do ISS de verba recebida sobre atividade de veiculação de propaganda e publicidade, tal norma não afasta o crime ora apurado, sendo todos os valores devidos até 31 de julho de 2003, não havendo de se falar em abolitio criminis. Ouvida a defesa, preliminarmente, suscitou o parcelamento do débito e, no mérito, a sua absolvição, por não ter a prova reunida demonstrado a prática de qualquer ilícito, não sendo possível dar crédito à testemunha Paulo Kauffmann, fiscal de rendas, ao revés das declarações que firmou em seu interrogatório, inexistindo atipicidade pela ausência do elemento subjetivo do tipo, destacando o entendimento pela não incidência de ISS sobre as verbas recebidas como incentivo fiscal e a sua não exigibilidade hoje, sem que se possa acolher o pleito ministerial do não reconhecimento da abolitio criminis, bem como sua irretroatividade, concluindo, afinal: não ter praticado qualquer crime, porque não havendo qualquer contraprestação de serviços às verbas recebidas com base nas Leis de Incentivo Cultural e Fiscal não há de se falar em incidência de ISS, lançamento em livro e emissão de nota fiscal, suscitando, em seu favor, o erro de tipo e a ocorrência da abolitio criminis. A fls. 314, apresentou certidão da Procuradoria da Dívida Ativa, o que motivou a decisão de fls. 319/324. A partir daí, várias foram as expedições de ofícios, havendo o Ministério Público opinado pela revogação daquela decisão e prosseguimen-to da ação penal, manifestando-se a defesa a fls.409. Examinados, DECIDO: Trata-se de imputação feita ao acusado GUILHER-ME MACHADO CARDOSO FONTES da prática dos crimes do artigo 1º, II e V, e artigo 2º, II, CINCO VEZES, ambos da Lei nº 8.137/90, na forma do artigo 71 do Código Penal. 1. DOS FATOS - De acordo com a exordial, entre setembro de 1995 a ju-lho de 1996, o réu, como sócio gerente da empresa Guilherme Fontes Filmes Ltda, suprimiu o tributo ISS, omitindo operação de prestação de serviços de produção artística e de produção de filmes cinematográficos, não lançando valores relativos aos serviços prestados no Livro Registro de Apuração do ISS e fornecendo documento fiscal em desacordo com a legislação e emitindo documentos fiscais do Município de Guararema e não deste Município. Constou, ainda, que, entre outubro de 1995 a setembro de 1997, o réu suprimiu o tributo ISS, omitindo operação de prestação de serviço de produção de filmes cinematográficos, não lançando os valores relativos aos serviços prestados no Livro Registro de Apuração do ISS, deixando de fornecer o respectivo documento fiscal. Segundo a ilustre subscritora da peça inaugural, os fatos só vieram à tona quando prestou o réu contas dos recursos captados por meio da Lei Roaunet e da Lei Audiovisual, vindo os técnicos a perceberem a ilegitimidade dos documentos fiscais emitidos pelas Secretarias de Fazenda do Estado e do Município do Rio de Janeiro. Por fim, e relativamente aos cinco delitos de não re-colhimento do ISS aos cofres do Município do Rio de Janeiro, descriminou o Parquet o débito e o fato gerador datando-os, então, como ocorridos nos meses de janeiro, junho, julho, dezembro de 1996 e julho de 1997 (fls.2F). 2. DA REVOGAÇÃO DA DECISÃO DE FLS. 319/324. Assim - e ultrapassada a descrição sumária das condutas imputadas ao réu - faz-se mister -, antes da análise do mérito, tornar sem efeito a decisão de fls. 319/324 - por não se tratar o documento de fls. 329 de um acordo de parcelamento do débito tributário, sendo, então, inapto a agasalhar aquele decisum, que suspendeu o processo e do lapso prescricional. Com efeito, - até agora - e já decorridos mais de dois anos da certidão de fls. 314 e do acordo de fls. 330/1 - nada se convencionou sobre o parcelamento do crédito tributário e devido ao Erário Público Municipal, e que totalizava em 27.11.2007 a vultosa cifra de R$1.449.094, 98 (hum milhão, quatrocentos e quarenta e nove mil e noventa e quatro reais e noventa e oito centavos) . VEJA-SE: Ao asseverar o réu da obtenção do parcelamento do débito tributário (fls.298/300), juntou, para tanto, a certidão de fls. 314, na qual constou ´ter sido o parcelamento deferido no Processo Administrativo nº 11/021.201/2007, estando a Procuradoria da Dívida Ativa neste momento, providenciando a inserção do benefício concedido no sistema da dívida ativa municipal´. Tal deu causa à suspensão do processo e do lapso prescricional (fls. 319/324). Após, ou melhor, em 26.6.2008, o réu, através de seus ilustres patronos, trouxeram aos autos o documento de fls. 330/331 sob a rubrica ´acordo de parcelamento ao crédito exequendo´, ressaltando que ´o parcelamento do débito fiscal junto ao Município do Rio de Janeiro, conforme se infere do documento anexo, implica em parcelas mensais e sucessivas por 12 (doze) meses (ou até a estreia do filme ´Chatô - Rei do Brasil´ em circuito nacional), após o que novo acordo deverá ser formalizado para a quitação da dívida´. Ressalte-se, aqui, ter sido o mesmo apresentado depois da citada decisão. Examinando-o, pode-se concluir que não houve a-certo quanto ao parcelamento daquela vultosa quantia - de R$1.449.094, 98 (hum milhão, quatrocentos e quarenta e nove mil e no-venta e quatro reais e noventa e oito centavos) -, pois que postergado para outro combinado, ainda a ser realizado, como bem se com-preende do confronto entre as cláusulas de nº 01 e a de nº 03. Observe-se: 1. O crédito exequendo será objeto de parcelamen-to - devidamente autorizado pelo Ex.mo Sr. Prefeito no Pro-cesso Administrativo nº 11/021.201/2007, que implique em parcelas mensais e sucessivas de valor em torno de R$1.000,00 (mil reais). (omissis) 3. Após 12 (doze) meses ou quando estrear em cir-cuito nacional o filme Chatô -Rei do Brasil´, exequente e e-xecutada formalizarão novo acordo tendente a quitar a dívida, sendo certo que, nesse momento, as regras do parcelamento tornar-se-ão mais rigorosas para o devedor´. E isso em 27 de novembro de 2007 (fls.330/1). No entanto, a partir do conhecimento deste Juízo acerca daquele documento - e até hoje -, apesar das diligências empreendidas, inclusive, para a comprovação da inserção do dé-bito tributário no programa de parcelamento do Município do Es-tado do Rio de Janeiro quase 03 anos se passaram sem que avençassem as partes o parcelamento daquela considerável quantia -repita-se - de R$1.449.094, 98 (hum milhão, quatrocentos e quarenta e nove mil e noventa e quatro reais e noventa e oito centa-vos). Por óbvias razões, mostra-se infundado obter o réu o benefício legal do artigo 9º da Lei nº 10.684/2003 ao pagar, ape-nas, doze mil reais divididos em parcelas iguais de R$1.000,00. Repise-se que tal só veio ao conhecimento deste Ju-ízo após a suspensão do processo e do lapso prescricional, moti-vando - de fls. 325 até fls. 399 - a expedição de vários ofícios, inclusive, ao Procurador Geral do Município do Rio de Janeiro e ao Prefeito desta Cidade, além daqueles encaminhados ao Juízo da 12ª Vara da Fazenda, buscando-se o acordo sobre o débito total - sem que se lograr bom êxito, vindo a ser chamado o réu ao processo para o devido esclarecimento. Para guardar a exatidão com os fatos constantes destes autos, bom frisar que só em novembro de 2009, o Subse-cretário Chefe do Gabinete do Prefeito informou ´que o pedido de parcelamento especial formulado pelo réu pende de apreciação do Sr. Prefeito´. Daí, conclui-se que não houve - até agora - o parce-lamento do débito tributário, o que leva à certeza de que o docu-mento de fls. 314 foi, apenas, um instrumento utilizado pelo réu para levar o Ministério Público e este Juízo a entender da aplica-bilidade do artigo 9º da Lei nº 10.684/2003. Desse modo - e inexistente - tornou-se ineficaz a apontada decisão de fls. 319/324, o que arrimo na resposta da Subprocuradora-Geral do MRJ a fls.404: ´... venho informar a Vossa Excelência que o débi-to de que trata o processo administrativo nº 11/021.201/2007 encontra-se com status de cobrança judicial, em andamento, conforme dá notícia a certidão encaminhada em anexo (CDA 10.169232-2003) emitida pela Procuradoria da Dívida Ativa do Município do Rio de Janeiro´. Veja-se que o citado processo administrativo é o mesmo envolvido do documento de fls. 330/331. Desse modo, também, está consignado na CERTI-DÃO POSITIVA de fls. 405. DIANTE DISSO, REVOGO A DECISÃO DE FLS.319/324, POR INEXISTÊNCIA DO ACORDO VISANDO O PAGAMENTO DO DÉBITO TRIBUTÁ-RIO (R$1.449.094, 98 (hum milhão, quatrocentos e quarenta e nove mil e noventa e quatro reais e noventa e oito centavos), QUE ESTÁ EM SITUA-ÇÃO JUDICIAL/COBRANÇA (FLS.405), SE JÁ NÃO BASTASSE TER DECOR-RIDO MAIS DE 02 ANOS E 03 MESES DO QUE CONVENCIONOU CHAMAR PACTO SEM O SER EFETIVAMENTE. 3. DO MÉRITO. .DO ARTIGO 1º DA LEI Nº 8.137/90. Superada a questão acima, bem se verifica que o cerne da imputação consiste na conduta suprimir o tributo ISS por ter omitido operação de prestação de serviço de produção de filmes cinematográfi-cos, não lançando os valores relativos aos serviços prestados no Livro Registro de Apuração do ISS, livro exigido pela lei fiscal, e fornecendo documento fiscal, em de-sacordo com a legislação, uma vez que emitia documentos fiscais do Município de Guararema, ao invés de documentos fiscais do Município do Rio de Janeiro, além de, entre outubro de 1995 a setembro de 1997, suprimir o tributo ISS, omitindo ope-ração de prestação de serviços de produção artística e de produção de filmes cinema-tográficos, não lançando os valores relativos aos serviços prestados no Livro Regis-tro de Apuração do ISS, livro exigido pela lei fiscal, e deixando de fornecer documento fiscal, relativo à prestação de serviço, efetivamente realizado. Tais condutas foram elencadas no Auto de Infração nº 101440, lavrado pelo Fiscal de Rendas Paulo Kauffmann, em 22.12.1987: I - O contribuinte, que exerce as atividades de pro-dução artística e produção de filmes cinematográficos, dei-xou de recolher o ISS devido a este Município no período continuo de 09/95 a 07/96, tendo emitido neste período do-cumentos do Município de Guararema aqui impressos, ao in-vés de documentos fiscais do Município do Rio de Janeiro, não os tendo, inclusive, lançado na escrita fiscal ou em diário autenticado. Nesta data, sua sede já havia se transferido de volta para o Rio de Janeiro, de acordo com a 2ª alteração contratual de 06/09/95. lI - O contribuinte deixou de recolher o ISS no pe-ríodo descontinuo de 10/95 a 09/97 ao não emitir documentos fiscais, nem lançar o movimento na escrita fiscal ou em diário autenticado. O movimento econômico citado, relativo ao re-cebimento de cotas de patrocínio, é previsto nos incisos LXXXV e LXXXVI do art.8° da Lei 691/84. Por isso, tipificou-as o Ministério Público no artigo 1º, II e V, da Lei nº 8.137/90, cujo texto legal, assim, reza: Artigo 1º - Constitui crime contra a ordem tributá-ria suprimir ou reduzir tributo, ou contribuição social e qual-quer acessório, mediante as seguintes condutas: (omissis) II- fraudar à fiscalização tributária inserindo ele-mentos inexatos, ou omitindo operação de qualquer natureza, em documento ou livro exigido pela lei fiscal´, e V - negar ou deixar de fornecer, quando obrigató-rio, nota fiscal ou documento equivalente, relativa à venda de mercadoria ou prestação de serviço, efetivamente realizada ou fornecê-la em desacordo com a legislação. Pois bem. Analisando-se o que dos autos consta, forçoso concluir que o réu, apesar de já estabelecido no Municí-pio do Rio de Janeiro, emitia notas fiscais do Município de Guara-rema, não lançando os valores relativos aos serviços prestados no Município do Rio de Janeiro no Livro de Apuração ISS, mode-lo III e, em razão disso, suprimiu o tributo ISS. Por isso, e na Decisão nº 10.086/2001 do Tribunal de Contas da União determinou-se ´a remessa de cópia dos ele-mentos relacionados à ilegitimidade dos documentos fiscais em ques-tão às Secretarias de Fazenda do Estado e do Município do Rio de Ja-neiro e ao Ministério Público daquele Estado, visando a que sejam ins-taurados os processos cabíveis a fim de apurar a responsabilidade pe-lo possível cometimento de ilícito fiscal (fls.4)´, o que mereceu a de-vida ratificação a fls. 278: ´... Assim, s.m.j, entendemos que há indícios de que a sociedade utilizou irregularmente o talonário de notas fiscais com endereço de um Município do Estado de São Pau-lo em data posterior ao protocoloco na JUCESP de documen-to alterando o endereço de sua sede para um Município do Estado do Rio de Janeiro. Cabe-nos ressaltar que a incidência do ISS foi constatada e o valor do débito apurado e inscrito em Dívida Ativa, sendo que a Execução Fiscal está tramitando na 12ª Vara da Fazenda Pública sob o nº 2004.120.005920-8´. Consequentemente, se irregular a emissão de notas fiscais, tal equivale a sua não emissão e, por força disso, houve a supressão do tributo ISS, além de não se ter lançado na escrita fiscal ou diário autenticado (fls.88). Veja-se, então, que a negativa do réu a fls. 130/1 restou solteira, assim como o que articulou na sua impugnação a fls. 155/174 e que não foi aceita, restando inscrita a sua dívida tributária como disse o próprio réu em seu interrogatório a esta Juíza (fls.244/5). Ressalte-se, também, que, a fls.66/69, consta a as-sinatura da 1ª Alteração Contratual em 08/3/1991 e o estabeleci-mento de sua empresa na Rua Vicente de Paula nº 33. Conjunto 72, Guararema, São Paulo, bem como, a fls. 71/76, fez-se juntar a 2ª Alteração Contratual, na qual resolveram os sócios mofificar a sede da empresa para a Rua Conde de Afonso Celso, 96/501, no Jardim Botânico. E isso em 06.9.1995, tendo sido levada à JUCERJA em 31/6/1996. Assim, e muito embora afirme, a fls.168/9, que arqui-vamento dos atos só teria eficácia a partir do despacho que o conceder, certo é que, desde à época da alteração do contrato social e do registro estaria obrigado o réu de emitir notas referen-tes a este Município e não ao de Guararema. Ademais, considera-se o arquivamento como ato de publicidade e de proteção a terceiros, enquanto a alteração con-tratual já se torna obrigatória entre os sócios e gera as obriga-ções que dela decorrem. Por via de consequência, dessa forma se decidiu no julgamento da impugnação que fez o réu contra o Auto de Infra-ção nº 64946, cabendo, aqui, colacionar os seguintes passos ex-traídos do Parecer do Coordenador da Coordenadoria de revisão e Julgamento Tributários, Ricardo Araújo de Souza: ISS - Incidência. A incidência do imposto de des-cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas, relativa à atividade (art. 10, II, da Lei 691/84). ISS. Propaganda Institucional. Receitas de patrocínio configuram propaganda institucional e são alcançadas pela incidência do ISS, nos termos do inciso LXXXV do artigo 8º da Lei 961/84, com a re-dação dada pela Lei 1194/87. ISS. Responsabilidade tributária. Os que se utilizarem de serviços de empresas sem exigir dos prestadores documentos fiscais idôneos são res-ponsáveis pelo imposto incidente sobre as operações (art. 14, IX, da Lei nº 691/84)- Daí e, relativamente ao item I do Auto de Infração que apontou a supressão do ISS no período de 10/95 a julho/96 por serem emitidas neste período documentos do Município de Guararema e não deste Município do Rio de Janeiro´, não lhe assiste razão, pois que constatada a não emissão dos documentos fiscais, nem o lançamento nos livros obrigatórios, caracterizada restou a condu-ta tipificada como crime pelo legislador. Acompanhe-se, então, o entendimento do citado Co-ordenador: ´No plano tributário, é noção básica a que a-centua que pode ser instaurado liame jurídico e imputa-dos deveres tributários a sociedade de fato e a sociedade irregulares, prescindindo-se da circunstância da legali-dade ou da regularidade de sua constituição jurídica. Explicita o artigo 109 do Código Tributário Na-cional: (omissis) Disso decorre que, embora o artigo 36 da Lei nº 8.934/94, enuncie que o arquivamento dos atos apre-sentados à Junta Comercial, após decorridos trinta dias da assinatura do documento, somente surtem efeitos a partir do despacho que o conceder, crava a ordem uni-camente para o Direito Privado, nada influenciando a área do Direito Tributário. A respeito, não excede transcrever o artigo 10, II, do Código Tributário Municipal: (omissis). Desse modo, o estabelecimento aqui situado, ainda que não regularizado, atrai para esse município o ISS sobre os serviços prestados através deste. A inci-dência do imposto independe de data do registro contra-tual, da data do alvará e da menção de endereço de outro município em documento fiscal de terceiros, ainda mais em se tratando de documento inidôneo´. Tal está em compasso com a narrativa do Fiscal de Rendas Paulo Kauffmann sob o crivo do contraditório judicial (fls.258/9) e com o parecer técnico apresentado pelo Ministério Público a fls. 277/282, e que não foram rechaçados pelos depoi-mentos das testemunhas de defesa de fls.270/273. Igualmente e quanto ao item II do Auto de Infração, reafirmou o mencionado Fiscal de Rendas ter analisado as notas fiscais apresentadas pelo réu e se recordava de que fora ele ´o tomador dos serviços de empresa não inscritas no Município do Rio de Janei-ro, sem que as empresas prestadoras estivessem inscritas no cadastro do Município do Rio de Janeiro (fls.191)´. Ora, segundo o mesmo citado parecer: ´O contribuinte, ciente da responsabilidade que a legislação lhe atribui, deve decidir se deve assegurar-se da efetiva inscrição dos prestadores de serviços que contrata ou, não se empenhar nesse sentido e assumir o pagamento do ISS incidente. Nesse caso, o contribuinte preferiu a se-gunda opção, devendo assumir esse ônus e liquidar o débito apontado no item III´. Ao analisar o recurso interposto, administrativamen-te, pelo réu, - o Representante da Fazenda - Sergio Dubeux - Conselho de Contribuintes da Secretaria Municipal de Fazenda, acrescentou: ´O item III da peça fiscal, à luz da evidência dos fa-tos e do direito aplicável (art. 14, IX, da Lei nº 691/84 c/c o art.188, V, do Decreto nº 10.514.9)1, revela que tributariamen-te é exigível o ISS devido pelos serviços - supostamente - prestados à recorrente pelas empresas-fantasmas.´ Em seguida, o Egrégio Conselho, decidiu: ISS - Responsabilidade - Os que se utilizarem se serviços de empresas sem exigir dos prestadores de serviços documento fiscal idôneo são responsáveis pelo imposto in-cidente sobre as operações. Inteligência do artigo 14, IX, da Lei nº 691/84. Por tudo isso, e pelo mais que se coligiu aos autos na fase judicial, forçoso concluir da procedência da pretensão punitiva estatal, deixando de adotar esta Juíza o entendimento da exclusão do item V do artigo 1º da Lei nº 8.137/90 nos seguintes termos da mesma decisão: ISS - Infração de Caráter Formal - Excluem-se da atuação as penalidades por descumprimento de obrigação acessória que tenha concorrido para o agravamento de infração relativa à obrigação principal por força do disposto no artigo 222 da Lei nº 691/84, com a redação dada pela Lei nº 2.715/98.´ Frise- que não se incidirá em dupla valoração de mesma conduta, porque houve um período de descumprimento de obrigações acessórias, qual seja, a obrigatoriedade de emissão de Notas Fis-cais de Serviços tributadas nos itens I e II, não abrangido pelo primeiro citado na exordial e que, assim e diferentemente, deu causa a supressão do tributo ISS. DO EXPOSTO, merece procedência a pretensão puniti-va deduzida na exordial, O QUE AFASTA A ALEGAÇÃO DE ATIPICIDADE PELA AUSÊNCIA DO ELEMENTO SUBJETIVO DO TIPO. Aliás, apesar do esforço dos combativos patronos do réu, indubitável concluir que o réu Guilherme agiu com a vontade livre e consciente de fraudar a fiscalização tributária e de deixar de fornecer documentos fiscais, tudo com o propósito certo e de-terminado de causar a supressão e redução do ISS. Para tanto, apresentou documentos de outro municí-pio e de empresas consideradas fantasmas, o que autoriza o convencimento de que não interpretou, erroneamente, a legisla-ção tributária, como pretende, maliciosamente, fazer crer. Noutras palavras, não se pode afastar a incidência do crime de sonegação fiscal diante da conduta dolosa do réu Guilherme Machado Cardoso Fontes, como, aliás, se conclui das próprias lições doutrinárias trazidas à colação pelo réu em sua pena final. Repita-se que - as condutas levadas a efeitos pelo réu no período apontado na denúncia - foram intencionais e voltadas para a sonegação fiscal. Observe-se por derradeiro: ´Em consulta ao site da Receita Federal, encon-tramos registrada sob o primeiro dos números a empresa de-nominada VERA FIGUEIREDO PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA, observado que ´o contribuinte acima identificado não se encontra nas situações cadastrais: SUSPENSA, INAPTA ou CANCELADA´ (ver doc. de fls.200). 5) Apesar de formalmente estabelecida em Guara-rema, as notas fiscais extraídas entre 31.08.95 e 29.07.96, de n.os 180 a 120 e 122 a 196 - ou seja, todas do período, exceto a de nº 121, que não consta dos autos - , representam servi-ços prestados no Rio (tais documentos se encontram das fo-lhas 06/93 do anexo). 6)Teve como prestadores de serviços empresas comprovadamente inidôneas: ALITÁ PRODUÇÕES ARTÍSTI-CAS E MARK. LTDA, ISEN- INSTITUTO SUPERIOR DE ESTU-DOS E NEGÓCIOS, ATRANTIC PRODUÇÕES ARTÍSTICAS E CINEMATOGRÁFICAS (docucmentos inidôneos, às fls. 95 e 156/9, respectivamente). Inidôneos porque nenhuma dessas empresas possuem autorização para impressão de documen-tos fiscais. Ao tentar justificar a inidoneidade de uma delas, da ISEN- INSTITUTO SUPERIOR DE ESTUDOS E NEGÓCIOS, como uma aranha que se enrola na própria teia a autuada trouxe à colação cópia de guia de Taxa de Licença para Esta-belecimento (fls.70), de uma tal de ISEN CENTRO ESTUDOS NEGÓCIOS. . DO ARTIGO 2º, II, DA LEI Nº 8.137/90. Em primeiro lugar, deve ser afirmado que se trata de norma penal em branco e, desse modo, deve ser consultada a legislação fiscal para conhecer quais são os tributos devidos, bem como os documentos e livros exigidos e que devem ser mantidos com regularidade pelo contribuinte. Sem prejuízo, e - segundo a denúncia - deixado de recolher o ISS nos meses de fevereiro, julho e agosto de 1996 e nos meses de janeiro e de agosto de 1997, diante da prestação de serviços sujeitos ao regime de substituição tributária, e relativo aos fatos gera-dores ocorridos em janeiro, julho e dezembro de 1996 e julho de 1997, deu réu ensejo à lavratura do auto de infração nº 064046, lavrado em 22 de dezembro de 1997. Tipificada, então, sua conduta no artigo 2º, II, cinco vezes, da Lei nº 8.137/90, cujo texto legal, assim, reza: Artigo 2º - Constitui crime da mesma natureza: (omissis) II- deixar de recolher no prazo legal, valor de tribu-to ou de contribuição social, descontado ou co-brado, a qualidade de sujeito passivo de obrigação e que deveria recolher aos cofres públicos. Pois bem. Segundo exsurge tranquilo dos autos, a discussão travada aqui está limitada à adequação das parcelas recebidas pelo réu sob a rubrica de patrocínio fiscal, ou se de in-centivo fiscal. Tal matéria foi, exaustivamente, esgotada tanto a ní-vel administrativo, ou seja, nos autos da impugnação levado a e-feito, sem sucesso, pelo réu, bem como nesta ação penal, po-dendo-se repisar o que consta do julgamento do recurso voluntá-rio e ex officio nº 5.723 já citado: ISS -PROPAGANDA INSTITUCIONAL - Identificado o patrocínio fica configurada a propa-ganda institucional, alcançada pela incidência do imposto, nos termos do inciso LXXXXV, do artigo 8º, da Lei nº 691/84. Ainda, segundo a Relatora: ´7) A citada página da Internet (especialmente às fls.105), põe por terra a simplória e bisonha desculpa de que os patrocinadores praticam doações desinteressadas, por is-so fora do alcance da tributação pelo ISS. Simulando o comportamento de um ´investidor´, pessoa jurídica, que teria adquirido cotas de patrocínio do filme sobre a vida de Assis Chateaubriand, e com isso pago menos impostos de renda, é questionar: ´O que a empresa perdeu? Nada. Não perdeu nem gastou nada. O que ela ga-nhou?´. E, a seguir, é respondido, entre outros: ´seu nome e logotipo na PÁGINA DOS PATROCINADORES do site Cinema Brasil por cinco anos (...)´ e mais um ´link permanente com sua homepage´. Entretanto, é às fls.106 é que o evidente caráter mercantil dessas cotas se evidencia por inteiro, verbis: ´Suma empresa também ganhará em marketing, o nome na tela dos cinemas. Para investimentos acima de R§160.000 sua empresa ganha uma cena de merchandizing (sic) dentro do file e logotipo na cena de abertura. Para inves-timentos menores, o nome da empresa nos créditos finais, ou em um pequeno logotipo na cena de abertura, dependendo o investimento´. Com essa constatação, vai pelos ares a tese de-fendente ...´ De igual modo, há o parecer de fls. 277/282 e as de-clarações da testemunha arrolada pelo Ministério Público a fls.258/9: ´... que os fatos narrados na denúncia são verda-deiros; que não se recorda com detalhes dos fatos descritos na denúncia, mas pode dizer que os mesmos foram elenca-dos em um Auto de Infração a que procedeu a lavratura o de-poente; que o depoente, ainda, afirmou que, na época, era prática comum se recorrer a ´paraísos fiscais´ como Guara-rema, em sendo menor a alíquota do ISS a recolher; que, ho-je, a prática vem sendo combatida, inclusive, pelo CEPOM - Cadastramento das Empresas Prestadoras de Outros Municí-pios; que o depoente se recorda, por força do contrato social da empresa, que a mesma já estava fisicamente no Município do Rio de Janeiro, mas continuava a apresentar notas fiscais do Município de Guararema; que a testemunha disse que o Auto se baseou na comprovação documental da presença fí-sica da empresa Guilherme Fontes no Município do Rio de Janeiro, porque não conseguiria fazer tal prova pertinente aos anos anteriores sem elementos como o contrato social da empresa; que o depoente também apurou, além da notas expedidas pelo Município de Guararema, ´notas frias´ firma-das por clientes e o não recolhimento de parcelas recebidas a títulos de cota de patrocínio amparadas pelas Leis Roanet e Lei do Audiovisual; que a testemunha confirma tudo que está contido no Auto de Infração às fls. 88/89; (omissis) que, na época da lavratura do Auto de fls. 88/89, era devido o ISS das parcelas recebidas a título de patrocínio; ... que, na qualidade de fiscal, vai reputá-la como patrocínio ...; que todo dinheiro apurado na ´conta de receita´ era por força de patrocínio e de serviços prestados como as referentes ao Município de Gua-rarema...´ A seu turno, a testemunha de defesa, impossível lhe foi deixar de confirmar a fls.270/1: ´... que o informante confirma que a alíquota no Município de Guararema era menor; que indagado a res-peito do que disse o fiscal Paulo na audiência passado, confirmou o in-formante que, por ter alíquota menor há uma prática de que várias em-presas se estabeleçam no Município de Guararema ou em outros...´ E, ouvida outra testemunha trazida pelo réu a fls. 272/273, declarou: ´...que o representou, também, na via administra-tiva e, mais especificamente, na Prefeitura Municipal do Rio, sem lo-grar bom êxito, tendo sido a dívida inscrita e, depois, executada, ha-vendo informação de que Guilherme a parcelou; que, na via adminis-trativa, sustentou a defesa da empresa do réu a não incidência de ISS nas parcelas recebidas a títulos de incentivo fiscal por força das leis Roanet e Audiovisual; que essa defesa não foi aceita pela Prefeitu-ra...´ Pois bem. Ultrapassa a discussão e tornando-se desnecessária maior repetição, aqui, da diferença entre incentivo fiscal e patrocínio fiscal, FIRMA-SE O CONVENCIMENTO DE QUE AS PARCELAS RECEBIDAS PELO RÉU FORAM A TÍTULO DE PATROCÍNIO FIS-CAL E, ENTÃO, PRESENTES OS FATOS GERADORES DO ISS. Em seguida, e examinando-se a tese defensiva de fls.305/6, de ter ocorrido a abolitio criminis, razão, também, não assiste ao réu. Veja-se, então: Ouvido o Sr. Fiscal de Rendas Paulo Kauffmann, disse a fls. 258/9: ´... que, na época da lavratura do Auto de fls. 88/89, era devido o ISS das parcelas recebidas a título de patrocínio que, hoje, ache que esse entendimento foi alterado com base na Lei 116/2003. Tal está ínsito, ainda, a fls. 281: Incide imposto sobre a verba recebida a título de incentivo fiscal? Sim até eventos ocorridos em 31/7/2003. Cabe esclarecer que o patrocínio é efetuado sem qualquer con-traprestação, mas, como tem a finalidade promocional e institucional de publicidade, com base no Art. 44 na Lei 691/84, sobre os valores recebidos até 31/7/2003 incide ISS, pois a não incidência sobre a atividade de veiculação de publicidade e propaganda só foi reconhecida pelo De-creto nº 26.825, de 02/8/2006, retroativa a 01/8/2003. Observe-se que o texto do mencionado Decreto en-contra-se transcrito a fls.29: ´Decreto nº 26.825, de 02 de agosto de 2006: (omissis).............................................................. Art.1º - Fica reconhecida a não incidência do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS so-bre a atividade de veiculação de publicidade e propa-ganda a partir de 1º de agosto de 2003, data da entrada em vigor da Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003´. Pois bem. Apesar desse texto legal e por se tratar a o artigo 2º da Lei nº 8.137/90 de norma penal em branco, não há de se falar em abolitio criminis, de forma a apagar os fatos gera-dores elencados a fls. 02F da exordial, persistindo, assim, a figu-ra típica e a dívida tributária. Neste sentido, leciona o Professor Julio Fabbrini Mi-rabete, in Manual de Direito Penal, Parte geral, 21ª edição: A RETROATIVIDADE E A LEI PENAL EM BRANCO - Discute-se, também, o direito intertemporal no que diz respeito à lei penal em branco (item 1.6.3). Revogada a norma complementar (decreto, portaria, regulamento etc), não desaparecerá o crime. Não é porque um artigo de consumo deixou de ser tabelado ou o preço fixado superou o pago pelo comprador, por exemplo, que se deixará de punir aquele que transgrediu a tabele então em vigor, cometendo crime contra a economia popular. Nesse sentido, é pacífica a jurisprudência. O que foi re-vogado ou alterado é a norma complementar e não a lei. Para os que entendem que a norma complementar inte-gra a lei penal, sendo ela excepcional ou temporária possui também o caráter de ultratividade do art.3º do CP. Igualmente, colaciona-se as decisões abaixo: 1. TRIBUTARIO - VEICULO OBJETO DE CONTRA-BANDO - REGULARIZAÇÃO -DENUNCIA ESPONTANEA - NORMA EM BRANCO - ABOLITIO DELICTI - DECRETO-LEI N. 2.446/88 - CTN ART. 138. - E IMPOSSIVEL ELASTECER O PERMISSIVO DO DEC. LEI N. 2.446/88, PARA ALCANÇAR CONTRABANDOS OCORRIDOS APOS OS PRAZOS NELE FIXADOS. - A MUDANÇA CIRCUNSTANCIAL DAS RESTRI-ÇÕES QUE COMPLEMENTAM NORMA SANCIONADORA EM BRANCO, NÃO IMPLICA EM BENEFICIAR-SE O INFRATOR, COM O PRINCIPIO DA ABOLITIO DELICTI. - DENUNCIA ESPONTANEA (CTN ART. 138) NÃO SUBSTITUI O REQUERIMENTO PREVISTO NO DEC. LEI N. 2.446/88, COMO INSTRUMENTO DE REGULARIZAÇÃO REsp 41720 / DF RECURSO ESPECIAL 1993/0034411-0 Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS PRIMEIRA TURMA 09/03/1994 DJ 25/04/1994 p. 9207 2. PEDIDO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL POR AU-SÊNCIA DE JUSTA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE. NULIDADE DA COLHEITA DA PROVA. ALEGAÇÃO A SER DEMONSTRADA NO DECORRER DA INSTRUÇÃO. TESE DE ATIPICIDADE DA CONDUTA. NORMA PENAL EM BRANCO. COMPLEMENTO. ALTERAÇÃO NÃO SUBSTANCIAL. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA ULTRA-ATIVIDADE E DA MÁXIMA TEMPUS REGIT ACTUM. EXCESSO DE PRAZO PARA O INÍCIO DO INQUÉRITO POLICIAL. QUESTÃO NÃO APRECIADA PELA CORTE A QUO. SUPRESSÃO DE INSTÂN-CIA. 1. A teor do entendimento pacífico desta Corte, o tran-camento da ação penal pela via de habeas corpus é me-dida de exceção, que só é admissível quando emerge dos autos, de forma inequívoca, a inocência do acusado, a atipicidade da conduta ou a extinção da punibilidade. Precedentes do STJ. 2. Eventuais irregularidades na fase instrutória não têm o condão de ensejar a nulidade da peça acusatória por ausência de materialidade, até porque somente no de-correr da ação penal, na fase instrutória, poder-se-á efe-tivamente verificar a existência ou não dos alegados ví-cios, bem como o seu alcance. 3. No que diz respeito à tese de atipicidade da conduta pela alegada ocorrência da abolitio criminis, tenho-a por desarrazoada, na medida em que o comportamento dos réus, segundo a peça acusatória, encontra-se perfeita-mente descrito no art. 7.º, incisos II e IX, da Lei n.º 8.137/90, c.c. o Decreto n.º 3.552, de 04 de agosto de 2000 - vigente à época dos fatos - que fixava em 20% (vinte por cento) o percentual de álcool etílico anidro na gaso-lina. 4. Na espécie, a mera alteração (para maior) do percen-tual obrigatório de adição de álcool etílico anidro à ga-solina não enseja a aplicação do princípio da retroativi-dade da lei mais benéfica, de forma a tornar atípica a conduta dos Recorrentes (já que supostamente adequa-da à prescrição legal posterior), mas sim a regra da ul-tra-atividade, segundo a máxima tempus regit actum. 5. Assim, a lei anterior incide sobre os fatos praticados durante a sua vigência, mesmo após derrogada, tendo em vista que a variação da norma complementar somen-te gera a conseqüência pretendida, qual seja, a abolitio criminis, quando importar em real modificação da figura abstrata, objeto da proteção legal, e não nos casos em que ocorre simples alteração relativa ao quantum de de-terminada substância, persistindo inabalada a essência da norma. 6. Quanto à tese de excesso de prazo para o início do inquérito policial, verifica-se que, além de completamen-te dissociada das informações constantes dos autos, o Tribunal a quo não se manifestou acerca da questão, que sequer foi argüida no pedido originário. Assim, examiná-la, nesta oportunidade, configuraria ve-dada supressão de instância. 7. Recurso parcialmente RHC 16172 / SP RECURSO ORDINARIO EM HABEAS CORPUS 2004/0076655-8 Ministra LAURITA VAZ QUINTA TUR-MA23/08/2005 RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS COR-PUS. . DA CONTINUIDADE DELITIVA- Examinando-se o que dos autos consta, deve ser reconhecida a figura do artigo 71 do Código Penal, porquanto o acusado, mediante mais de uma ação, praticou cinco crimes do artigo 2º da citada lei, que são da mesma espécie e nas mesmas condições de tempo, lugar e execução, podendo ser havidos os subseqüentes como conti-nuação do primeiro, consumando-se cada um dos delitos no momento em deixou de recolher o ISS. Assim, não existiu uma só conduta desdobrada em vários atos, o que caracterizaria, na verdade, um concurso for-mal, mas, sim, a prática de mais de um crime em continuidade delitiva, cabendo ressaltar que não há de se falar em permanên-cia da consumação de forma a que se reconhecesse um único crime. Do exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal, CONDENANDO GUILHERME MACHADO CARDOSO FONTES como incurso nas sanções do artigo 1º, II e V, e artigo 2º, II, CINCO VEZES, ambos da Lei nº 8.137/90, na forma do artigo 71 do Código Penal, tudo em cúmulo material. Atendendo às normas do artigo 59 do Código Pe-nal, passo à aplicação da pena: 4. DA PENA CORPORAL - - DOS CRIMES DO ARTIGO 1º, II E V, DA LEI Nº 8.137/90 - Considerando o maior índice de reprovabilidade de sua conduta e o dolo intenso com que agiu, apresentando notas fiscais de outro município, além daquelas inidôneas, causando vultoso prejuízo ao Erário Público, sem que, até hoje, honrasse o compromisso que tem como cidadão, de pagar a dívida que deu causa e proveniente, em par-te, de dinheiro público, se já não bastasse suas condições pessoais - homem de nível acima do médio, artista de projeção nacional, o que o obrigaria a manter comportamento diferente, protegendo, inclusive, sua imagem levada a milhões de pessoas que o assistem na TV, assim como haverá de se considerar uma das condutas do citado texto de lei como circunstância judicial para a exasperação da pena, sem que se desconsidere a sua primariedade e bons anteceden-tes, conforme a FAC de fls. 507/509, fixo a pena-base acima do mínimo legal, no caso, em 02 anos, 04 meses e 24 dias de re-clusão e 28 dias-multa, à razão de um salário mínimo, vigente ao tempo do fato, e atualizado quando de seu efetivo pagamento, atendendo à situação econômica do acusado (artigos 49 e 60 ambos do Código Penal), que deixo de reduzir por inexistência de qualquer circunstância atenuante, tornando-a definitiva em não havendo outras circunstâncias ou causas de aumento e diminui-ção de pena. - DO CRIME DO ARTIGO 2º, II , DA LEI Nº 8.137/90 - Dentro das mesmas considerações: maior índice de reprovabilidade de sua conduta e o dolo intenso com que agiu, apre-sentando notas fiscais de outro município, além daquelas inidôneas, causando vultoso prejuízo ao Erário Público, sem que, até hoje, hon-rasse o compromisso que tem como cidadão, de pagar a dívida que deu causa e proveniente, em parte, de dinheiro público, se já não bas-tasse suas condições pessoais - homem de nível acima do médio, ar-tista de projeção nacional, o que o obrigaria a ter comportamento dife-rente, protegendo, inclusive, sua imagem levada a milhões de pessoas que o assistem na TV, sem que se possa desconsiderar a sua pri-mariedade e bons antecedentes, conforme a FAC de fls. 507/509, fixo a pena-base acima do mínimo legal, no caso, em 07 meses de detenção e 10 dias-multa, à razão de um salário mínimo, vigente ao tempo do fato, e atualizado quando de seu efetivo pagamento, atendendo à situação econômica do acusado (artigos 49 e 60 ambos do Código Penal), que deixo de reduzir por inexistência de qualquer circunstância atenuante, tornando-a definitiva em não havendo outras circunstâncias ou causas de aumento e diminuição de pena. Afinal, e considerando as disposições do artigo 71 do Código Penal, exaspero a sanção de um só dos crimes em 1/5, ao considerar que, pelo menos, por cinco vezes, o réu dei-xou de recolher o ISS devido, passando a pena a ser de 08 me-ses e 12 dias de reclusão e 50 dias-multa, no valor acima (ar-tigo 72 do Código Penal). A PENA FINAL SERÁ DE 03 ANOS, 01 MÊS E 06 DIAS DE RECLUSÃO E 78 DIAS-MULTA, NO VALOR ACIMA FIXADO, NA FORMA DO ARTIGO 69 DO CÓDIGO PENAL. ESTABELEÇO PARA CUMPRIMENTO DA SANÇÃO CORPO-RAL O REGIME INICIAL ABERTO, DE ACORDO COM O ARTIGO 33, § 2º, ´C´, DO CÓDIGO PENAL. Por via de conseqüência, concedo-lhe, por preen-cher os requisitos objetivos e subjetivos do artigo 44 do Código Penal, a substituição, da pena privativa de liberdade por duas penas restritiva de direitos, a saber: 1) o pagamento de uma pena de multa representada por doze cestas básicas, no va-lor cada uma delas de R$ 1.000,00 (mil reais), a serem entre-gues na Creche mantida pelo Hospital Colônia do Curupaiti, na Rua Godofredo Viana, nº 64, Mato Alto, Jacarepaguá (tel. 2423-3099), e na Colibri-Associação de Assistência ao Excepcional, na Rua Fonte da Saudade, nº281, na Lagoa (tel.22666344 e 2539-6388), mês a mês e, alternadamente, entre as instituições, e 2) a prestação de servi-ço à comunidade, por igual período da sanção corporal, em dias e horas a serem estabelecidos no Juízo da Vara de Execuções Penais numa jornada mínima de 07 horas semanais, sem prejuí-zo de seu trabalho normal. Fica consignado que as circunstâncias estão a indi-car que a substituição a ele deferida é suficiente para a devida reprimenda, sendo mesmo medida, socialmente, recomendável (artigo 44, III, §3º, do mesmo diploma legal). Por fim, deve ser salientando que valor acima esta-belecido poderá ser suportado pelo réu Guilherme, visando-se, assim, atender, ainda que, parcimoniosamente, ao objetivo da pena alternativa. 6. DO PAGAMENTO DAS DESPESAS PROCESSUAIS. Condeno-o, ainda, ao pagamento das despesas processuais, porque a condenação é imposta pelo artigo 804 do Código de Processo Penal e eventual impossibilidade de sua qui-tação é matéria a ser decidida pelo juízo da execução, sendo es-te o entendimento consolidado na Súmula 74 do Egrégio Tribunal de Justiça de nosso Estado: ´A condenação nas custas, mesmo pa-ra o réu considerado juridicamente pobre, deriva da sucumbência e, portanto, competente para sua cobrança, ou não, é o Juízo da Execu-ção´. Transitada em Julgado, lance-se seu nome no rol dos culpados, expedindo-se Carta de Sentença para execução da sentença. Anote-se e comunique-se, inclusive, ao Juízo da 12ª Vara da Fazenda, à Procuradoria Geral Municipal e ao Sr. Prefeito da Cidade do Rio de Janeiro. P.R.I. Rio de Janeiro, 08 de março de 2010. DENISE VACCARI MACHADO PAES JUÍZA DE DIREITO 
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